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Disponibilidade hídrica regular geográfica 

e temporalmente

Compatibilização de usos

Água de qualidade

Eventos Críticos

Mudanças Climáticas

DESAFIOS DA GESTÃO DA AGUA 



Maior biodiversidade 

do mundo:

Mais de 120 mil espécies 

de invertebrados e 

aproximadamente 8.930

espécies de vertebrados

O CONTEXTO NACIONAL

#AÁguaÉUmaSó

734 mamíferos 1.982 pássaros 732 répteis 973 anfíbios

3.150 peixes
continentais

1.358 peixes
marinhos

10ª maior 

economia mundial

PIB  

R$ 2.6 trilhões

*1° trimestre/23

5ª maior 

superfície 

territorial:

8.511.767km²

6ª maior

população:

213,9 milhões de 

habitantes

Ampla 

cobertura 

vegetal

58% do território 

nacional

4º maior 

exportador de 

alimentos

USD 159 bilhões

271 milhões de 

ton/22

Matriz de 

energia limpa

87% fontes 

renováveis

2º maior

produtor global de 

biocombustíveis

Maior

reserva de água do 

mundo

12% das reservas

mundiais



• Arcabouço institucional pressupõe a 

gestão integrada dos recursos hídricos 

• Rios de domínio da Uniao e dos Estados

O CONTEXTO DE ATUAÇÃO

Águas superficiais:
Federal 
Estados

Águas subterrâneas:
Estados

- 28 domínios de água 
(União + 27 estados)

- Múltiplas regras e 
procedimentos de gestão e 
regulação



BALANÇO HÍDRICO

• Nível de comprometimento hídrico em 

cada trecho dos rios 

• Maior demanda em áreas com 

concentração de população e 

atividade econômica – Regiões 

Metropolitanas

• Região do semiárido Nordestino – rios 

intermitentes – baixo nível de garantia 

de oferta de água

• Impactos da qualidade da água sobre 

a disponibilidade hídrica

O CONTEXTO NACIONAL



O CONTEXTO 

NACIONAL

• Níveis de segurança 

hídrica diferenciados 

no território

• Dos 255 mil m³/s de 

água que escoam em 

média pelo território 

brasileiro, quase 80% 

encontra-se na bacia 

Amazônica, que é a 

região menos habitada 

do Brasil. 

• O restante, 20%, está 

disponível para, 

aproximadamente, 95% da 

população brasileira. 



• Mudança climática – influências sobre a oferta e demanda de água

• Eventos hidrológicos críticos mais intensos e frequentes e em diferentes regiões

O CONTEXTO NACIONAL

OFERTA DEMANDA



O CONTEXTO NACIONAL

USOS DA ÁGUA NO BRASIL

- Irrigação

- Abastecimento Urbano

- Indústria

- Animal

- Termelétrica

- Abastecimento Rural

- Mineração



O CONTEXTO NACIONAL

MUDANÇA DE MENTALIDADE

- Cresce a percepção de escassez  e 

aumento dos conflitos pelo uso da água 

- Maior ocorrência de desastres 

relacionados à água (secas e 

enchentes)

- cresce o entendimento da 

importância, da interdependência e da 

transversalidade da água

- aumenta o perfil político e o nível 

de importância do tema

ABUNDÂNCIA

ESCASSEZ



O CONTEXTO DE ATUAÇÃO

TRANSVERSALIDADE

• Entregamos valor a 

diversas políticas 

públicas e setores da 

economia



ATUAÇÃO DA ANA

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÕES



SISTEMAS DE INFORMÇÃO E 

MONITORAMENTO

PORTAL DE METADADOS

HIDROWEB

SISTEMA DE ANÁLISE DE 

DADOS HIDROLÓGICOS

SISTEMA DE 

ACOMPANHAMENTO DE 

RESERVATÓRIOS

SISTEMA HIDROSAT

PORTAL DA QUALIDADE 

DAS ÁGUAS

SISTEMA MONITORAMENTO 

HIDROLÓGICO

SISTEMA DE INSPEÇÕES 

REGULARES DE BARRAGENS

CADASTRO NACIONAL DE 

USUÁRIOS DE RECURSOS 

HÍDRICOS

SISTEMA FEDERAL DE 

REGULAÇÃO DE USOS



ESTUDOS, ANÁLISES E PLANOS

PLANO NACIONAL DE 

SEGURANÇA HÍDRICA

ATLAS ÁGUAS

ATLAS ESGOTOS

INDICADORES DO ODS 6

USOS CONSUNTIVOS DA ÁGUA 

NO BRASIL (1931-2023)

ATLAS IRRIGAÇÃO



PLANO NACIONAL DE SEGURANÇA HÍDRICA

Planejamento integrado e consistente de 

infraestrutura hídrica, com natureza

estratégica e relevância regional, com base 

nos principais problemas de segurança hídrica

do país



PLANO NACIONAL DE SEGURANÇA HÍDRICA

O PNSH prevê 99 intervenções para oferta 

de água e controle de cheias, a um custo 

de R$ 27,4 bilhões, incluindo os custos 

dos projetos.

As intervenções habilitadas como obras 

recomendadas têm a capacidade de 

beneficiar 18,2 milhões de pessoas nas 

áreas urbanas.

Há outras 36,6 milhões de pessoas que 

serão beneficiadas com intervenções do 

PNSH que dependem da realização e 

conclusão dos estudos complementares 

recomendados.

Total de 54,8 milhões de pessoas. 

Isso representa 92% de toda a população 

que está em maior risco de 

desabastecimento.

AS 4 DIMENSÕES DA SEGURANÇA HÍDRICA

• ECONÔMICA

• HUMANA

• ECOSSISTÊMICA

• RESILIÊNCIA

GARANTIR EQUIDADE AO ACESSO, 
PRESERVAÇÃO DO RECURSO 
NATURAL E  PREVENÇÃO E 

MITIGAÇÃO DE IMPACTOS ORIUNDOS 
DE CRISES E DESASTRES AMBIENTAIS



PLANO NACIONAL DE SEGURANÇA HÍDRICA

GOVERNANÇA DO PNSH

Ministério da Integração 

e Desenvolvimento 

Regional

• Responsável pela 

elaboração e atualização 

do plano;

• Responsável pelas obras 

previstas;

• Responsável pelo apoio técnico à 

elaboração do plano e estudos 

auxiliares;

• Responsável pela metodologia do 

Índice de Segurança Hídrica -

ISH;



GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS



Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos SINGREH

NACIONAL

CONSELHO 
NACIONAL DE 

RECURSOS 
HÍDRICOS

COMITÊ DE 
BACIA

MIDR ANA

AGÊNCIA DE 
BACIA

ESTADUAL

CONSELHO 
ESTADUAL DE 

RECURSOS 
HÍDRICOS

COMITÊ DE 
BACIA

SECRETARIA DE 
ESTADO

ENTIDADES 
ESTADUAIS

AGÊNCIA DE 
BACIA

ÂMBITO
ORGANISMOS 
COLEGIADOS

ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA

FORMULAÇÃO DA POLÍTICA

ÓRGÃO GESTOR
ENTIDADE DA 

BACIA

IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA



GESTÃO INTEGRADA

• A ANA atua como coordenadora do SINGREH  visando fortalecer 

o sistema e suas instâncias, instrumentos e capacidades

ESTADUAIS INTERESTADUAIS

COMITÊS DE BACIA HIDROGRÁFICA EM 2021

ESTADUAISINTERESTADUAIS

PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS DE BACIAS HIDROGRÁFICAS EM 

2021



GESTÃO INTEGRADA

• Fortalecimento do SINGREH

COBRANÇA PELO USO DE 

RECURSOS HÍDRICOS -

UNIÃO

COBRANÇA PELO USO DE 

RECURSOS HÍDRICOS -

ESTADOS

No total em bacias interestaduais, cerca de 7 mil 

usuários foram cobrados em 2021, totalizando R$ 

114,45 milhões (R$ 0,005/m3), sendo arrecadado 90% 

desse valor



GESTÃO INTEGRADA

PROGESTÃO: R$ 156,4 milhões transferidos de 2013 

a 2021
CAPACITAÇÃO (2021)

• mais de 31 mil pessoas capacitadas

• 11 cursos em temas como regulação do 

saneamento, gestão de conflitos e segurança 

de barragens

• 10 cursos à distância com tutoria 



• COMPROMISSO DE ALTO NÍVEL 

ENTRE UNIÃO E ESTADOS

• Coordenação de programas e 

projetos

• Melhoria da gestão dos recursos 

hídricos

• Ações de interesse comum

TERMOS DE ADESÃO ASSINADOS

PACTO PELA GOVERNANÇA DA ÁGUA



PACTO PELA GOVERNANÇA DA ÁGUA



• Indenização, a ser paga pelas usinas hidrelétricas, pela exploração de recursos hídricos para geração 

de energia elétrica

• instituída pela Constituição Federal de 1988, em seu artigo 20, § 1°, e regulamentada pela Lei nº 7.990/1989

A Compensação Financeira Pela Utilização de Recursos 

Hídricos - CFURH

A CFURH E A GESTÃO DOS 

RECURSOS HÍDRICOS

• 0,75% para aplicação na 

implementação da PNRH e do 

SINGREH e na gestão da rede 

hidrometeorológica nacional

• constitui pagamento pelo uso de 

recursos hídricos, aplicada com 

normas próprias

CFURH = 7% x Energia Gerada x TAR (ANEEL)

• 65% municípios

• 25% estados

• 4% FNDCT

• 3% MME

• 3% MIDR

6,25%

0,75%



REGULAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS



REGULAÇÃO DO USO DE RECURSOS HÍDRICOS

• OUTORGA DE DIREITO DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS

3.584 atos de outorga emitidos em

corpos d’água de domínio da União em 2022

~70 atos emitidos em média por semana

60 dias prazo máximo para conclusão da 

análise, estabelecido em resolução e 

decreto

6.663 atendimentos a usuários em

2022
Sistema REGLA

• Entrada e acompanhamento do pedido 

On-line

• Cálculos automáticos de demanda

• Avaliação automática de 

disponibilidade hídrica sazonal

• Geração automática de minutas de 

pareceres e atos

Projeto Outorga 4.0

• Ampliação limites do fluxo automático 

– Culturas anuais até 300 ha e 

perenes até 1.000 ha

• Dispensa pedidos de outorga de baixo 

impacto 

• Emissão de outorgas de forma 

totalmente automática

Projeto REGLA Nacional  

• Balcão único on-line para pedidos de 

outorga no Estado e na União

• Avaliação conjunta do balanço hídrico 

sazonal

• Integração automática das bases de 

dados

• Diminuição do tempo de análise dos 

pedidos nos Estados



Visualização de outorgas federais e 
estaduais, solicitação, renovação, 
transferência ou encerramento de 
outorgas. 

Outorga de uso da água

Visualização dos débitos para 
pagamentos por boleto, 
PIX ou cartão de crédito.

Cobrança pelo uso da 
água

Declaração do consumo de água e 
visualização de histórico.

Declaração pelo uso da 
água

Visualização e contestação das 
infrações e penalidades
Pagamento de multas por boleto, 
PIX ou cartão de crédito.

Infrações e Multas

Cadastro, alteração ou exclusão de 
empreendimentos e usuários, com 
diferenciações de perfis de 
acesso. Indicação de 
representantes do usuário.

Cadastro de Usuários e 
Empreendimentos

Em breve

APLICATIVO DE SERVIÇOS PARA USUÁRIOS DE RECURSOS HÍDRICOS

MAIS DE 9 CANAIS CENTRALIZADOS EM 1

+ de 25 serviços disponíveis

NOVOS SERVIÇOS DISPONÍVEIS:

• Login único Gov.br

• Cadastro de representantes

PRÓXIMAS ENTREGAS:

• Pagamento por Pix e Cartão de Crédito 

(Agosto)



FISCALIZAÇÃO



INFORMAÇÃO SOBRE OS RESERVATORIOS

Sistema de Acompanhamento de Reservatórios (SAR)

O SAR consiste em uma plataforma web que permite o 
acompanhamento da operação dos principais 
reservatórios do Brasil.

O Sistema está dividido em 3 módulos:



Monitoramos a situação (%) 
de armazenamento dos 
reservatórios do Nordeste e 
Semiárido

Para amenizar os impactos dos extremos 
hidrológicos ao longo do tempo, são 
construídas obras de infraestrutura hídrica, 
com destaque para os reservatórios 
artificiais. 

Visando garantir a segurança hídrica nas 
bacias hidrográficas, eles potencializam a 
disponibilidade de água superficial, 
armazenando água nos períodos úmidos e 
ofertando-a ao longo do tempo, sobretudo 
nos períodos de estiagem.

INFORMAÇÃO SOBRE OS RESERVATORIOS



2017 - Sistema Cantareira 2017 - Bacia do rio São Francisco 2021 - Sistema Hídrico do Rio 
Tocantins

DEFINIÇÃO DE CONDIÇOES PARA OPERAÇÃO DE 

RESERVATORIOS

TOMADA DE DECISÃO



Agenda Regulatória prevê a discussão 
as regras para as bacias dos rios 

Paranaíba, Grande e Paraná (UHE Jupiá 
e UHE Porto Primavera).

DEFINIÇÃO DE CONDIÇÕES 

PERENES PARA OPERAÇÃO DE 

RESERVATÓRIOS

2022 - Sistema Hídrico do Rio Paranapanema

DEFINIÇÃO DE CONDIÇOES PARA OPERAÇÃO DE 

RESERVATORIOS

TOMADA DE DECISÃO



PROJETO DE INTEGRAÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO COM O 

NORDESTE SETENTRIONAL



PROJETO DE DE INTEGRAÇÃO DA BACIA DO RIO SÃO 

FRANCISCO – PISF

Acompanhar a implantação, pré operação e operação- Decreto n° 5.595/06

Uso de Recursos Hídricos  - Lei  n° 9433/1997  e Lei n° 9.984/2000

2009 20102005

Atribuições da ANA no PISF

Regulação dos Serviços de Adução de Água Bruta - Lei n°

12.058/2009

Segurança de Barragens  - Lei  n° 12.334/2010



• 477 km -canais, túneis e

aquedutos

• 28 Barragens

• 9 Estacões de

Bombeamento

• Eixo Norte - 99m³/s Eixo

Leste- 28m³/s

• Outorga- Q- 26,4 m³/s

(media anual)

• QInstantania – 127 m³/s

DIAGRAMA INFRAESTRUTURA DO PISF







PISF - COMPETÊNCIAS FEDERAL X ESTADUAL
Decreto 5.995/2006

UNIÃO ESTADOS
 MDR – Coordenação e Titularidade

 ANA – Regulação dos Serviços de Adução De 

Água Bruta

 CONSELHO GESTOR – Diretrizes e Mediação

 OPERADORA FEDERAL – Operação e Manutenção

 BENEFICIÁRIOS: ESTADOS  

 ESTADOS RECEPTORES– Pb, PE, RN E CE

 OPERADORA ESTADUAL – Operação e Manutenção

 BENEFICIÁRIOS – USUÁRIOS: CONSUMO HUMANO, 

IRRIGAÇÃO , INDUSTRIA, ETC...

CONTRATO 
(Obrigações, forma de pagamento de tarifa, garantias, resolução de disputas)



PISF – ATIVIDADES REGULATÓRIAS

Definição dos normativos regulatórios:

 Outorga de usos de recursos hídricos

 Resolução de outorga; CERTOH; Termo de Compromisso ;

 Promoção e acompanhamento de Alocação de água;

 Segurança de barragens;

 Serviços públicos de adução de agua;

 Resolução 2333/2017 (em revisão);

 Aprovação do PGA e TARIFA ;

 Indicadores de eficiência(fornecimento de água; qualidade da água; 

disponibilidade de medição confiável; eficiência energética; e perdas 

totais)

 Resolução referente a Revisão tarifária e Usuário Independente;

 Análise e aprovação prévia dos Modelos de Contratos: art 16 -

Decreto 5995/2006 (itens V e VI) e art. 24, &3 da Resolução 

2333/2017.



Valor a ser pago

Receita Requerida 2022

Fixa Variável Total 

CE 70.358.587,32 61.455.487,27 131.814.074,59 

PB 46.936.706,21 65.201.036,01 112.137.742,22 

PE 50.096.801,28 19.536.236,57 69.633.037,85 

RN 18.309.962,62 - 18.309.962,62 

União - - -

Total 185.702.057,43 146.192.759,85 331.894.817,28 

Para 2022

RECEITA REQUERIDA 2023

Tarifa PGA 2023 (R$/m³)

Disponibilidade 0,322

Consumo 0,204

Com a  Lei nº 14.182, de 

12 de julho de 2021, que 

dispõe sobre a 

desestatização das 

Centrais Elétricas 

Brasileiras S.A. –

Eletrobras, o valor da 

tarifa reduziu em 43,5%.



 Controle dos volumes entregues pela Operadora Federal para a Operadora Estadual – avaliar

valores medidos e acompanhamento das vazões entregues ;

 Aprovar o PGA e a Tarifa anualmente;

 Análise e aprovação prévia dos Modelos de Contratos: art 16 - Decreto 5995/2006 (itens V e VI) e art.

24, &3 da Resolução 2333/2017.

 Monitoramento hidrológico - Procedimentos para recebimento de dados – consistência dos dados

recebidos ; Implantação de novas estações em pontos estratégicos do PISF;

 Regulamentação dos procedimentos de fiscalização dos serviços de adução de água bruta;

 Gestão das Informações - Banco de Dados - Estruturação/funcionamento de banco de dados com

os dados de operação (Resolução 2333/17 art 31 - &3,4, 6 e 7):

 Acompanhar os estudos do modelo de gestão do PISF

ATIVIDADES REGULATÓRIAS - ANA



• PISF permitirá aumento da garantia de água 

possibilitando o desenvolvimento socio econômico

• Redução de custos requer planejamento de longo 

prazo, contratos, expansão da demanda, novas fontes 

de energia e novas tecnologias

• A implantação e o sucesso do PISF exigem um arranjo 

institucional que possibilite coordenar o esforço 

conjunto dos Estados e da União assim como uma 

estrutura de financiamento eficiente e segura

DESAFIOS



GESTÃO DE RISCOS E DESASTRES



ATUAÇÃO DA ANA – Gestão de riscos de desastres

CEMADEN

DEFESA
CIVIL

CENAD

Alarme e 
Articulação

Monitoramento
e Alerta

MS, GSI, MT, FORÇAS ARMADAS

INMET , INPE, DECEA/MD e 
CENTROS ESTADUAIS

Informações meteorológicas

MIDR, MCid e IBGE
Análise de Risco e 
Vulnerabilidade a 

Desastres

CPRM
Mapeamento

geológico-geotécnico

Mobilização e Resposta

ANA
Informações
hidrológicas

Fornecimento de Dados

Plano Nacional de Gestão de 

Riscos e Resposta a 

Desastres Naturais

• O principal papel da ANA é 

continuamente produzir e 

transmitir ao CEMADEN e ao 

CENAD informações hidrológicas 

confiáveis

• Protocolo de ação integrada 

CENAD/CEMADEN/ANA/CPRM 

(Portaria Conjunta n° 148/2013)



GESTÃO DE RISCOS DE DESASTRES

Boletins



MONITOR DE SECAS

    

    

    
 



El Niño Oscilação Sul (ENOS)

fenômeno atmosférico-oceânico que ocorre no 

oceano Pacífico Equatorial (e na atmosfera 

adjacente) - alteração da temperatura das águas do 

Pacífico em relação à média histórica

Aquecimento das águas → El Niño

PREPARAÇÃO PARA A OCORRÊNCIA DO FENÔMENO EL NIÑO

El Niño instalado em junho de 2023

Informação da NOAA – EUA

Confirmação por entes nacionais: INPE, INMET, 

CEMADEN

• Previsão → moderado a forte

→ pico novembro a janeiro

IMPACTOS ESPERADOS

Não definido nas Regiões Sudeste e Centro-Oeste

↓ chuvas nas Regiões Norte e Nordeste 

↑ chuvas na Região Sul



Região Norte

Esperadas chuvas menores que a média na fase de 

recessão dos rios amazônicos

Possível haver vazões abaixo da média por volta de 

outubro

impactos à navegação e captações de água 

Impactos na geração hidrelétrica

PREPARAÇÃO PARA A OCORRÊNCIA DE EL NIÑO

Região Nordeste

Efeitos na estação chuvosa 2023/2024

Redução da recuperação dos reservatórios

impactos sobre o abastecimento público, irrigação e 

outros usos da água dependentes de reservatórios

maior necessidade de bombeamento do Projeto de 

Integração do Rio São Francisco – PISF

Região Sul

Reversão da condição de seca

Risco de cheias e inundações

controle de cheias

integridade de barragens e outras estruturas

PLANO DE CONTINGÊNCIA PARA 

PREPARAÇÃO PARA OS EFEITOS DO 

FENÔMENO EL NIÑO SOBE OS RECURSOS 

HÍDRICOS DO BRASIL

• Adoção de providências de caráter 

preventivo para minimizar os impactos

• Salas de Crise a partir de julho/2023

• Medidas excepcionais se necessário



PROJETOS INDUTORES



PROGRAMA PRODUTOR DE ÁGUA



REVITALIZAÇÃO DE BACIAS HIDROGRÁFICAS

Comitês Gestores das Contas dos 

Programas de Revitalização dos 

Recursos Hídricos

• CPR São Francisco e Parnaíba

• CPR Furnas 

LEI Nº 14.182, DE 12 DE JULHO DE 2021 

Capitalização da Eletrobrás

• Art. 6º - revitalização dos recursos hídricos das bacias dos Rios São Francisco 

e Parnaíba: R$ 350.000.000,00 anuais por 10 anos

• Art. 8º - revitalização dos recursos hídricos das bacias na área de influência 

dos reservatórios das usinas hidrelétricas de Furnas: R$ 230.000.000,00 anuais 

por 10 anos

RECURSOS INÉDITO 
PARA 

REVITALIZAÇÃO DE 
BACIAS

A ANA poderá aportar apoio 

técnico e compartilhamento de 

experiências bem sucedidas

• Articulação com MIDR

• Participação na definição das 

prioridades



• ACT com países da ALC

• Agências infranacionais

• Comitês de bacia

• Órgãos gestores de recursos 

hídricos

• Universidades

• Institutos de pesquisa

COOPERAÇÃO E PARCERIAS



ODS 6
COMPROMISO DO BRASIL

• Revisão de marcos 

legais

• Melhoria da regulação

de serviços públicos de 

agua e saneamento

• Aderência à capacidade

de pagamento da 

população, observando 

disparidades regionais

• Tarifa social en 

subsídios

• Premissa da competição

e sustentabilidade

econômica-financeira e 

social e ambiental

Metas claras 

de 

iniversalizaç

ão

Estímulo à 

concorrência

Coordenação 

política

Regionalizaçã

o

Melhorar o

ambiente 

regulatóri

o

Universalização até 2030: garantir 

que 99% da população tenha acesso à 

água potável e 90% à coleta e 

tratamento de esgotos.
META



ODS 6
Visão da ANA 

sobre os 

indicadores

A ANA é 

responsável pelo 

monitoramento do 

ODS no Brasil, 

atuando com o IBGE 

e outros órgãos de 

governo.



DESAFIOS DA UNIVERSALIZAÇÃO 

DO SANEAMENTO BÁSICO



99%
Abastecimento

de Água

90%
Coleta e 

Tratamento de 
Esgoto

Atingir as metas 
de atendimento 

para a população 
brasileira até 

2033

Cobertura 
atual por 

região

13,1%

58,9%

59,5%

90,9%

47,4%

58,9%

Desafios na Universalização do Saneamento



§ 1º do art. 4-A traz os temas que precisam
ser regulamentados nas normas de
referência da ANA

Temas que serão regulamentados

1

§ 3º do art. 4-A discorre sobre os objetivos e
requisitos que as normas de referência
DEVEM conter.

Objetivos e Requisitos das NR

2

Apresenta questões que devem ser levadas
em consideração quando da elaboração das
Normas de Referência pela ANA.

Procedimentos para Elaboração 
das NR3

Apesentam as condições de contorno da
norma, que devem ser consideradas e
contribuirão no processo de elaboração e
cumprimento das normas de referência

Atividades Complementares

4

As Atribuições da ANA



Metodologia de Indenização de 
Ativos

Governança das Entidades 
Reguladoras

Padronização de Contratos e 
Matriz de Riscos

Padrões de qualidade e eficiência 
na prestação do serviço

Critérios de Contabilidade 
Regulatória

Metas de Universalização

do Serviço

ANA – Harmonização da Regulação

Sistema de avaliação do cumprimento 
de metas de ampliação e 
universalização da cobertura dos 
serviços

Regulação Tarifária

Condições Gerais de Prestação 
do Serviço

Subs. Sistema Unitário por 
Separador Absoluto



ANA – Harmonização da Regulação

Tipo de Prestador

• Contrato de 
Programa

• Contrato 
Licitado

• Prestação Direta

Tipo de Regulação

• Regulação 
Contratual

• Regulação 
Discricionária

Universalização



Novo papel da Agência Nacional de Águas e 
saneamento básico (ANA) e supervisão regulatória

Processo de Elaboração da NR



REGULAMENTOS EDITADOS

NR 01 –

Regime, 

estrutura, e 

parâmetros da 

cobrança pela 

prestação de 

serviços de 

manejo de 

resíduos sólidos 

urbanos (SMRSU) 

Resolução nº 79, de 

14 junho de 2021. 

Manual de 

Elaboração de 

Atos 

Regulatórios

Resolução ANA nº 102, 

de 4 de outubro de 

2021.

NR 02 – Conteúdo 

Mínimo de 

Aditivo aos 

Contratos de 

Água e Esgoto

Resolução ANA nº 106, 

de 4 de novembro de 

2021.

Manual 

Orientativo 

sobre a NR 01



REGULAMENTOS EDITADOS

IN 01 –

Dispõe sobre os 
requisitos e 

procedimentos a serem 
observados pela ANA 

para a comprovação da 
adoção da Norma de 

Referência (NR) nº 
1/ANA/2021

Instrução Normativa

nº 1, de 17 maio de 

2022. 

Norma de 

Referência de 

Indenização de 

ativos

(em processo de 

finalização)

Resolução de 

Comprovação de 

Adoção das 

Normas de 

Referência

Resolução ANA nº 134 

de 18 novembro de 

2022.



PARCERIAS PARA A UNIVERSALIZAÇÃO



AGENDA REGULATÓRIA 2022-2024



AGENDA REGULATÓRIA 2022-2024

Resolução ANA nº 138/2022



AGENDA REGULATÓRIA 2022-2024

Edição de normas em 2023

REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE USOS DE 
RECURSOS HÍDRICOS 

REGULAÇÃO DE 

SERVIÇOS HÍDRICOSIMPLEMENTAÇÃO DA 

POLÍTICA NACIONAL DE 

RECURSOS HÍDRICOS

SANEAMENTO

12 NORMAS PREVISTAS:

- Diretrizes

- Normas de 

3 NORMAS PREVISTAS:

- Monitoramento 

hidrológico

-Planejamento e 

informação de recursos 

hídricos

- Implementação da PNRH

12 NORMAS PREVISTAS:

- Regulação de usos

- Regras de operação de 

reservatórios

- Fiscalização

2 NORMAS PREVISTAS:

- Prestação de 

serviço de adução de 

água bruta 



PLANEJAMENTO PARA 2023
AGENDA REGULATÓRIA 2022-2024

SANEAMENTO
REGRAS DE OPERAÇÃO DE 

RESERVATÓRIOS

• Metas de universalização

• Qualidade e eficiência de 
serviços de abastecimento e 
esgotamento sanitário

• Manejo de resíduos sólidos 
urbanos

• Drenagem e manejo de 
águas pluviais urbanas

• Tarifas

• Padronização de contratos

• Indenização de ativos

• Sistema hídrico do rio 
Paranaíba

• Sistema hídrico do rio 
Grande

• Reservatórios do rio Paraná 
(Jupiá e Porto Primavera)

SISTEMA DE PARTICIPAÇÃO 

SOCIAL:

https://participacao-

social.ana.gov.br/

- Conhecer as matérias

- Conhecer a informação 

técnica

- Opinar

https://participacao-social.ana.gov.br/


PLANO NACIONAL DE SEGURANÇA HÍDRICA



PLANO NACIONAL DE SEGURANÇA HÍDRICA



Há 16 anos, o Prêmio ANA reconhece iniciativas que

contribuem para a promoção da segurança hídrica, da gestão

e do uso sustentável dos recursos hídricos, e para soluções

voltadas à melhoria e ampliação dos serviços públicos de

saneamento básico.

140 14545 58 21

36 70 38 45 20

618 inscrições recebidas



Obrigada

Veronica Sánchez da Cruz Rios

Diretora-Presidente


